
PARECER Nº    1579 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 345, DE 2009

De autoria do nobre Deputado ALDO DERMACHI, o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 9º, da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias (de 18/05/09 a 22/05/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não foi possível a esse Órgão Técnico apreciar a proposição, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.

Nos aspectos que cabem analisar, vejo-me compelido a rejeitar o projeto.

A proposta impõe renúncia de receita, ainda que por período determinado, desacompanhado do respectivo estudo sobre o impacto nas contas públicas e sem indicação de compensação, conforme determina a Lei Complementar federal nº 101/2000.

Mas não é só.

O artigo 174, § 6º, da Constituição do Estado, determina que o projeto de lei orçamentária seja acompanhado de demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. Portanto, qualquer isenção a ser concedida deve ter previsão orçamentária, sob pena de descompasso das contas públicas. Neste sentido: STF; ADI 3949/MC – DF; Rel. Min. Gilmar Mendes.

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 345, de 2009.

a) Fernando Capez -  Relator Especial
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